
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 600.793 - ES (2014/0276069-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : VALDOMIRO FERREIRA DOS SANTOS  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. INIDONEIDADE DE DOCUMENTO PARA 
COMPROVAÇÃO DA REINCIDÊNCIA E DE MAUS 
ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DO ÓBICE PREVISTO NO ENUNCIADO N.º 282 DA 
SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. APELO NOBRE 
QUE NÃO PODE SER ADMITIDO. 
1. Ainda que não seja necessário o revolvimento de matéria de 
cunho fático-probatório para avaliar a idoneidade das guias de 
execução definitiva para a comprovação da reincidência e de 
maus antecedentes, a Corte a quo deixou de se manifestar a 
respeito do tema.
2. A ausência de debate ou deliberação pelo Tribunal de origem 
acerca da tese defendida no apelo nobre impede o seu 
conhecimento por esta Corte Superior pela ausência de 
prequestionamento (Enunciado n.º 282 da Súmula do STF). 
Precedentes.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO NOS TERMOS ART. 541, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/73 E DO ART. 255 DO RISTJ.
1. O conhecimento do recurso especial interposto pela alínea c do 
permissivo constitucional exige a demonstração do dissídio 
jurisprudencial, de acordo com os requisitos do art. 541, parágrafo 
único, do CPC/73 e do art. 255 do RISTJ.
2. Na espécie, deixou o recorrente de realizar o cotejo analítico 
entre os acórdãos confrontados, evidenciando que foram 
adotadas soluções diversas em litígios semelhantes, sendo 
insuficiente a mera transcrição das ementas dos julgados 
apontados como paradigma. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
INVIABILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE AO DIREITO DE 
LOCOMOÇÃO. VERIFICAÇÃO DE PLANO. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. A concessão de habeas corpus de ofício demanda a 
verificação, de plano, por parte exclusivamente do julgador, da 
ocorrência de flagrante ilegalidade ao direito de locomoção, 
conforme disposição do art. 654, § 2.º, do CPP, situação que não 
se verifica na espécie.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 600.793 - ES (2014/0276069-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : VALDOMIRO FERREIRA DOS SANTOS  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por VALDOMIRO FERREIRA DOS SANTOS contra decisão 

proferida pelo Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador Convocado do 

TJ/PE) que negou provimento ao agravo em recurso especial. 

Consta dos autos que o agravante foi condenado nas sanções do art. 155, 

§ 4º, inciso I, do Código Penal, à pena de 3 (três) anos de reclusão, em regime inicial 

semiaberto, e ao pagamento de 30 (trinta) dias-multa.

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal a 

quo deu parcial provimento para afastar a qualificadora de rompimento de obstáculo, 

redimensionamento as reprimendas do recorrente para 1 (um) ano e 8 (oito) meses de 

reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa.

Seguiu-se a interposição de recurso especial, com fulcro nas alíneas a e 

c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, no qual o insurgente apontou violação 

aos artigos 33, § 2º, alínea c, 44, inciso II, 59, 63, 64, inciso I, e 68, todos do Código 

Penal, além do artigo 156, caput, do CPP, sob o argumento de que não haveria nos 

autos documento idôneo certificando o trânsito em julgado das condenações anteriores 

utilizadas para agravar a pena a título de maus antecedentes e reincidência.

Pleiteou a reforma do acórdão guerreado para que a pena fosse reduzida 

em razão do afastamento da circunstância judicial dos maus antecedentes e da 

agravante da reincidência.

Inadmitido o apelo nobre pela Instância de origem, foi interposto o 

respectivo agravo, que foi conhecido, no entanto teve negado seu provimento, 

ensejando o presente regimental. 

Na presente insurgência, sustenta o agravante que não pretende o 
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revolvimento de provas, mas a correção de erro em sua valoração, e que estaria 

devidamente demonstrado o dissídio pretoriano.

Requer a reconsideração do decisum impugnado e, caso contrário, o 

acolhimento desta insurgência a fim de que seja provido o agravo em recurso especial.

Pugna, por fim, pela concessão de habeas corpus de ofício, caso mantido 

o improvimento do agravo.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 600.793 - ES (2014/0276069-0)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): A insurgência é 

tempestiva, pois interposta aos 8.7.2015 (e-STJ Fl. 468), sendo certo que a Defensoria 

Pública do Estado do Espírito Santo foi intimada pessoalmente da publicação aos 

23.6.2015 (e-STJ Fl. 463), no interregno, portanto, do prazo regimental.

No que se refere à alegada inidoneidade das guias de execução criminal 

para a comprovação da reincidência e de maus antecedentes, de fato, não é necessário 

o revolvimento de matéria de cunho fático-probatório para avaliar se referidos 

documentos seriam aptos a tal finalidade.

Não obstante, da análise do aresto objurgado, constata-se que, quanto ao 

ponto, o recurso especial não pode ser admitido. Com efeito, a referida tese defensiva 

não foi apreciada pelo Tribunal estadual no julgamento do recurso de apelação, que se 

limitou a reconhecer a existência de duas condenações anteriores transitadas em 

julgado em desfavor do recorrente ante a existência de documentação nos autos, sem 

efetuar qualquer juízo de valor acerca da idoneidade ou não desta - guias de execução - 

para tal finalidade, razão pela qual a sua análise por este Sodalício encontra óbice nos 

Enunciados n.º 282 e n.º 356 do Supremo Tribunal Federal, por ausência de 

prequestionamento perante as instâncias ordinárias.

É pacífico o entendimento nesta Corte de que “a configuração do 

prequestionamento pressupõe debate e decisão prévios pelo Colegiado, ou seja, 

emissão de juízo sobre o tema. Se o Tribunal de origem não adotou entendimento 

explícito a respeito do fato jurígeno veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica a 

análise sobre a violação do preceito evocado pelo recorrente” (STJ – 2ª T., AgRg no 

AREsp 218932/RJ, rel. Min. Humberto Martins, DJe 10/10/2012).

Nesse sentido, vejam-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. ABSOLVIÇÃO. 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
DECADÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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- A questão referente à decadência da representação não foi 
objeto de deliberação pelo Tribunal a quo. Contra o acórdão 
recorrido não foram opostos embargos de declaração a fim de se 
discutir a matéria. Incidência, na hipótese, as Súmulas ns. 282 e 
356 do Supremo Tribunal Federal.
(...)
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 474.304/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 25/08/2015, DJe 15/09/2015)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. ROUBO MAJORADO TENTADO. PENA-BASE NO 
MÍNIMO LEGAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. REDUÇÃO DA PENA (ART. 14, 
II, DO CÓDIGO PENAL) EM GRAU MÁXIMO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
2. Não houve prévio debate sobre o pedido de redução da 
pena-base imposta ao réu. Nem sequer foram opostos embargos 
de declaração na origem para ventilar a matéria. Incidência das 
Súmulas n. 282 e 356 do STF, em razão da falta de 
prequestionamento.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 78.926/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 26/08/2015)

Ainda que assim não fosse, as guias de execução definitiva, juntadas às 

e-STJ Fls. 84/90, são documentos hábeis para comprovar a existência de maus 

antecedentes e da reincidência, tendo em vista que nelas constam os números das 

ações penais, os tipos penais violados, o quantum de pena imposto, além das datas de 

publicação da sentença e do trânsito em julgado das condenações tanto para a defesa 

quanto para a acusação.

Cumpre ressaltar que "A jurisprudência desta Corte tem entendido 

desnecessária a juntada de certidão cartorária como prova de maus antecedentes ou 

reincidência, admitindo, inclusive, informações extraídas do sítio eletrônico de Tribunal 

como evidência nesse sentido" (AgRg no AREsp 549.303/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 29/05/2015). 

Em relação ao recurso especial interposto com fulcro na alínea c do 

permissivo constitucional, verifica-se que não restou demonstrado o dissídio 

jurisprudencial de acordo com os requisitos do art. 541, parágrafo único, do CPC/73 e 
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do art. 255 do RISTJ, limitando-se o insurgente a transcrever ementas dos julgados 

indicados como paradigmas. 

Nesse contexto, cumpre dizer que para a comprovação da divergência 

não basta a simples transcrição das ementas dos julgados paradigmas. Faz-se 

necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o divergente, com a 

demonstração inequívoca da identidade das situações fáticas e a interpretação diversa 

emprestada ao mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional, o que não ocorreu 

na espécie.

É assente neste Sodalício o entendimento segundo o qual "O recurso 

especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alínea c, da Constituição Federal 

exige a demonstração do dissídio jurisprudencial, através da realização do 

indispensável cotejo analítico, para demonstrar a similitude fática entre o v. acórdão 

recorrido e o eventual paradigma (arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 2º, do 

RISTJ), o que não ocorreu na espécie." Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 

721.025/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 08/09/2015, 

DJe 16/09/2015).

Nesse sentido, vejam-se: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DO ADEQUADO COTEJO 
ANALÍTICO - INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS QUANTO 
AOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL - AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A mera transcrição de ementas ou mesmo dos acórdãos 
confrontados não constitui cotejo analítico, que demanda a 
demonstração inequívoca da identidade das hipóteses fáticas.
2. Não são cabíveis embargos de divergência quanto aos requisitos 
de admissibilidade do recurso especial.
3. Argumentos recursais incapazes de infirmar a conclusão 
externada na decisão monocrática.
4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg nos EREsp 660.310/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, DJe 20/08/2014 - 
grifou-se)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. 
VERBA PÚBLICA FEDERAL INCORPORADA AO PATRIMÔNIO 
MUNICIPAL. JUSTIÇA ESTADUAL. COMPETÊNCIA.  PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO. MAUS ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. ARREPENDIMENTO POSTERIOR. 
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO PARA FORMA TENTADA. 
IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO DE FORMA IDÔNEA.
(...)
4. Nos termos do art. 255, § 2º, do RISTJ, para a comprovação da 
divergência jurisprudencial, não basta ao recorrente 
transcrever trechos de ementas dos julgados apontados como 
paradigmas, sendo necessária a realização do cotejo analítico, a 
fim de evidenciar a similitude fática das situações e a 
divergência de interpretações entre os julgados confrontados.
5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp 1423741/GO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 28/10/2015 - 
grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF. 
REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
PREPARO. COMPROVAÇÃO. MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. MANUTENÇÃO DO JULGADO.
1. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da 
realização do necessário cotejo analítico entre os arestos 
confrontados, mostra-se insuficiente para comprovar a 
divergência jurisprudencial ensejadora da abertura da via 
especial com esteio na alínea "c" do permissivo constitucional.
2. Inviável o reexame dos elementos de convicção dos autos em 
sede de recurso especial.
3. A comprovação do preparo recursal deve ser realizado no 
momento da interposição do recurso. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1221548/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 
08/04/2014 - grifou-se)

Ademais, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que “Não é 

possível o conhecimento do recurso especial interposto pela divergência jurisprudencial, 

na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos e não na interpretação da lei. Isso 

porque a Súmula 7, do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela 

alínea c, do permissivo constitucional” (AgRg no Ag 1.276.510/SP, Rel. Ministro PAULO 

FURTADO, Desembargador Convocado do TJ/BA, DJe 30/6/2010).

Nessa mesma direção, confiram-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE 
TELEFONIA. DANOS MORAIS. REVISÃO. VALOR EXORBITANTE. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVISÃO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. ART. 461 DO CPC. 
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OBRIGAÇÃO DE FAZER. REVISÃO DO VALOR. REDUÇÃO. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA.
(...)
3. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 719.056/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 01/09/2015 - 
grifou-se)

PENAL E PROCESSUAL. CORRUPÇÃO PASSIVA. POLICIAL 
RODOVIÁRIO FEDERAL. LEGALIDADE DA SANÇÃO IMPOSTA. 
REEXAME DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICO-PROBATÓRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Se o Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas da causa, manteve a condenação do agravante pela prática 
do crime de corrupção passiva, afastando a alegação de flagrante 
preparado e de vício na imposição da perda do cargo público, o 
acolhimento da pretensão recursal para modificar tal entendimento 
implicaria, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático-probatório, impossível na via estreita do recurso especial, a 
teor do disposto na Súmula 7 do STJ.
2. O não conhecimento do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional, em face da incidência da Súmula 7 
desta Corte, prejudica o exame do dissídio jurisprudencial. 
Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 661.467/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015 - 
grifou-se)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO POR 
FURTO DE ENERGIA ELÉTRICA NA FORMA QUALIFICADA. 
ABSOLVIÇÃO DE UM CO-RÉU E DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
FURTO SIMPLES PARA O OUTRO CO-RÉU. PROVA DA 
MATERIALIDADE E AUTORIA. MODIFICAÇÃO. DOSIMETRIA DA 
PENA. DISSÍDIO PRETORIANO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
(...)
- A Corte de origem condenou os co-réus concluindo que restou 
caracterizado o crime de furto qualificado de energia elétrica, em 
razão do concurso de pessoas. Rever essa premissa importa em 
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incursão no conteúdo fático-probatório carreado aos autos, tarefa 
inviável em recurso especial, ex vi do verbete n. 7 da Súmula deste 
Tribunal. Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
(...)
- O óbice da Súmula n. 7/STJ também incide quanto ao dissídio 
jurisprudencial.
Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 608.735/ES, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 16/04/2015, DJe 29/04/2015 - grifou-se)

Por fim, registre-se que a concessão de habeas corpus de ofício 

demanda a verificação, de plano, por parte exclusivamente do julgador, da ocorrência de 

flagrante ilegalidade ao direito de locomoção, conforme disposição do art. 654, § 2.º, do 

CPP, situação que não se verifica na espécie.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0276069-0 AREsp 600.793 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  012111230624  01211123062420140131  1211114022793  12111230624  
1211123062420140131  1230626220118080012

EM MESA JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDOMIRO FERREIRA DOS SANTOS  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDOMIRO FERREIRA DOS SANTOS  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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